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RemAarso no n	 90.510
Recorrente:	 corrAwaA AÇUCAREJRA 3010 DE DEUS
Recorrida c	 DPI' TRI MAilltail - AL.

moRms PRWESSUAIS -. A exigencaa cRi.) 	 crOidito
triAcatário deverA ser ToriRilizada em Auto do
LI nfração	 OU Notificação de Lançamento, 	 Ilã'.0-••

observado	 este preceito, não se conhece	 do
recurso,

ViSIOSL, rolatados e disinatidos 55 presentes autos
de recurso interposto por CORPANHIA AÇUCAREIRA j0A0 DE DEUS.

ACORDAR' os Membros da Terceira CRmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em Dgo se
conhecer do recurso,

Sala das Sessrifes, PM 16 de Junho de 1993.,

ROSAIde VIT-... riNZAGA SANFOS -. Presidente

jr f &e i : 1	 i
R:Er ARDO 1.1, 1T ,, i ODRI Til iiii - Riiii:1 ator
.	 ..
DAL.TOPI 11 1.[Pt '. ...5.,	 -- ti .. Jrur or-RepreSen tan te	 da	 1.' a- '1

Pn Cl a Klacional

vunn ill SESSAla DE22 OUT 1993

Participaram, ainda, dc presente Julgamento, os Conselheiros
MARIA THERE:EA VASCONCELLOS DE ALMEJDA, SERGIO AFAHASIEF, RAURC
WASILEWSKI, TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS P SEBASTIMO BORGES
TAQUARY.
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Processo no	 10580.009598/91-29

Recurso no:	 90.510
Acórdão no	 203-00.510
Recorrente:	 COMPANHIA AÇUCAREIRA (TONO DE DEUS

RELATORI O

Contra a empresa acima identificada, foi emitido
Avido de cobrança de fls. 03, exiindo o recolhimento das
contribui~ do PIS, FINSOCJAL e Açácar e Alcool, referentes ao
período de iulho/90 e outubro a de7embro/90, em decorrendo da
apresentação das DCTrs sem a consedtlente quitação do debito
irrformado.

Não se conformando com a cobrança supramencionada,
a Empresa apresentou a Impuonação de fls. 02 1 argumintando QUO O
Avirno de Cobrança, ora impugnado,. é nulo de pleno direito, por
nZio atender os requisitos do processo administrativo fiscal,
estabelecidob polo Decbeto no 70.235/72, ndu2, ainda, que, tanto
a CAA e o FINSOCIAI , são injw7Los e inconstitucionais.

n5	 fis,	 34. A Divisão	 de	 Tributação	 da
DKV/Maceiá-AL, exarou Parecer o qual transcrevo parte:

"No entender do contribuinte o "Aviso de
cobrança" exerceu a função do lançamento do
crédito tributário (art. 142 - Lel no 5.172/66 -.
CTN).

A interpretação supra foi incorroto, Os
lançAmcotos no caso acima, decorrem de deciaraas
feita pelo próprio contribuinte (DCTEs fls. 29 a
32J, nos termos do artigo 1.47 da lei no 5,177766
(Código Tributário Nacional).

O aviso de cobrança (fl. 02) resultou, apenas
de débitos declarados pelo próprio sujeito passivo
e, para os quais, não houve os devidos
recolhimentos.

Do exposto, sou de opinião que o termo
"impugnar", constante à fl. 01 do processo, O
incorreto, tendo em vista que o contribuinte nWri
pode impugnar (no máxima poderia retificar)
débitos que ele próprio declarou, dessa forma,
E“itendo que não há o litígio formado„ nos termos
do art, 14 do Decreto no 70,235/72,

2



«4

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

F. I^ COSSO no u	 10580..009598/91-29
Ac rinto no '4	 203-00.510

. .	 	

	

ran cl o a analise SU 1'	 Cl'Lt O O

Cl 1.11e	 (101(r. atttes (..0115uSt	 : 	 1:0I1 10 O	 cFï : : ;ín:i.lihamen '1„ci
do pr•S011 t.e ricoC:OSSO c'È1 I VARR/HACEI O pr
a.C) con t bu te do teor do presen te parecer . e „
prossep.k.i.torm to ri a	 cobrar] Ç:i.115	 (JIM:	 d ê	 tos
constantes do ln1i0 de Cc.:A:Fran	 "

Ac	 tornar	 c .i.(.4n c ta. cl E.) titJ. pare CE. r	 t V J. bit !lite:.

n te.? pOs	 ror ur so a rg Uin e n ta n cl o os mesmos ta tos c t a cios	 na
m pugna,.
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VOTC DO CONSELHEIRO-REIATOR RICARDO LEITE: RODRIOUES

No caso em tela„ inexiste Natificaçab de
Lançamento ou Auto de InTra.çáo dando indicac ga de lançamento
constitutiva de crédito tributário.

O Aviso dr Cobrança enviado pela Receita Federa].
teve como objetivo proceder a uma cobrança amigável do crédito
t ri. rio  de El rad o c.} ta a ri Cl C1 da a p r e e I La çgo C1 a DCTE pele p rá p ri o
contribuinte, antes de envia -10 para inscri.çáo na Dívida Ativa da
Uni i 2(c

Como Vemos,. trata-5C de matéria alheia ao Proceso
Admini p t rativa	 Cia cJc Li. t Ecj Lo LUZ %H

pela apresei .' ta 5;:2(C) 11H prg n a çgcs ao Lar ypten to t bu Lá r .. Pd 1-

conseguinte. falece compotencia ao Conselho para aprecia-Ja, nos
tprmos do Decreto np 70„235/72.

nvsivi,. diante do exposto, voto no sentido de rio
conhecer do Recurso por falia de litígio.

Sala .as SessCes, em 16 de junho de 1993.

!
O	 10.	 40, -	 IP

RIC-RDO LEITE RODRIG E


